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RESUMO 

A água é um recurso escasso devido às alterações climáticas, ao crescimento populacional e ao seu desperdício. 
Nesse sentido, há a necessidade de encontrar novas fontes alternativas. A água para reutilização resulta do 
tratamento de águas residuais e enquadra-se neste tipo de solução, pois reduz as necessidades de captação e 
reforça a recuperação de nutrientes no caso de uso para irrigação. No entanto, a utilização deste recurso não 
pode ser dissociada de necessidade de promover o seu uso seguro, sendo necessário proceder a uma avaliação 
do risco para a saúde pública. Em Portugal, a legislação (Decreto-Lei 119/2019) incentiva o uso de água não 
potável, alinhado com diretrizes da União Europeia e normas ISO. O presente trabalho tem por objetivo a 
aplicação de uma metodologia semi-quantitativa de avaliação do risco microbiológico da rega por aspersão com 
Água para Reutilização (ApR) num campo de golfe. A metodologia foi aplicada em duas etapas: i) na primeira, 
com base nos cenários de exposição associados a essa prática, para cinco recetores (trabalhadores, jogadores e 
visitantes de diferentes faixas etárias:  adultos, crianças/adolescentes e idosos) e três barreiras (rega por aspersão; 
pós-cloragem; restrição de acesso durante as horas de rega no campo de golfe sem horário específico), 
determinaram-se os valores do risco por recetor e global; ii) na segunda, com a intenção de os reduzir, foram 
realizadas reavaliações iterativas considerando alterações nas barreiras e fatores de importância. Os resultados 
mostram que os trabalhadores, jogadores e crianças/adolescentes são os mais vulneráveis, mas o risco pode ser 
minimizado com tratamentos avançados da água. Esta metodologia apresenta uma excelente ferramenta técnica 
de decisão face ao risco estimado sobre o uso seguro de ApR, ponderando os custos inerentes e as vantagens e 
desvantagens das alternativas de cada barreira e dos diferentes níveis de tratamento.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Aceitação Social, Água para Reutilização, Gestão de Riscos, Risco Microbiológico, 
Saúde Pública. 
 
 
INTRODUÇÃO 
A água está a tornar-se um recurso escasso devido às alterações climáticas, ao crescimento populacional e ao 
seu desperdício (IPCC, 2023). Por isso, é necessário encontrar novas fontes alternativas de água. A água 
proveniente do tratamento de águas residuais é uma dessas soluções, reduzindo as necessidades de captação e 
recuperando nutrientes na irrigação (Rebelo et al., 2020; Vinayagam et al., 2024). No entanto, usar esta água 
requer precaução quanto ao risco para a saúde pública e ao meio ambiente (Nika et al., 2020; Lima et al., 2022; 
Tzanakakis et al., 2023).  
 
Em Portugal, o Decreto-Lei 119/2019 promove a utilização de água de diversas fontes para fins não potáveis, 
em conformidade com diretrizes da União Europeia e normas ISO (DRE, 2019; ISO, 2020; EU, 2020/741).  
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Este estudo visa aplicar a metodologia semiquantitativa para avaliar o risco microbiológico em seres humanos 
da água para reutilização para rega de um campo de golfe. Esta metodologia apoia a aplicação do princípio de 
adequação ao fim pretendido, descrito nas normas ISO para Água para Reutilização (ApR) (ISO, 2020). Nesse 
contexto, foram produzidos cenários que foram avaliados com o intuito de identificar alternativas para os 
tomadores de decisão.  
 
MATERIAIS E MÉTODOS 
Adotou-se a metodologia semi-quantitativa para a avaliação do risco microbiológico da rega por aspersão com ApR um campo 
de golfe, que é um dos requisitos obrigatórios em Portugal, conforme o Decreto-Lei 119/2019 para o licenciamento de 
atividades de reutilização de água.  
O risco microbiológico (por recetor ou global) resulta do produto entre o valor do perigo, a vulnerabilidade do receptor e o dano. 
No caso da rega com ApR o perigo é microbiológico e pode variar de 1 a 7 em função do tipo de tratamento da água residual e 
os respetivos padrões de E.coli (APA, 2019; ISO, 2020; Rebelo et al., 2020). Apresentaram-se os cálculos para as várias 
classificações de perigo. A vulnerabilidade dos recetores surge em função das vias e dos cenários de exposição, dependendo 
das probabilidades de ocorrência destes últimos (equações 1 e 2). O dano (equação 3) é determinado com base na probabilidade 
de falha nas barreiras identificadas para cada cenário de exposição. Estas barreiras têm como objetivo reduzir a exposição ao 
contacto direto com a ApR. Os danos parciais (di) são obtidos de acordo com as normas ISO, que apresenta uma relação com 
base na probabilidade de falha na barreira em função da severidade dos danos, caso a falha ocorra (equação 4). 
 
A metodologia foi aplicada em duas etapas (tabela 1):  
 

1. Adotaram-se características iniciais para determinar os valores de risco: 
Analisaram-se os cenários de exposição relacionados a essa prática para cinco recetores (trabalhadores, jogadores e 
visitantes de diferentes faixas etárias: crianças/adolescentes, adultos e idosos) e três barreiras (rega por aspersão; pós-
cloragem; restrição de acesso durante as horas de rega sem horário específico). Calcularam-se os níveis de risco por 
recetor e global;  
 

2. Realizaram-se reavaliações iterativas para reduzir esses riscos, incorporando alterações nas barreiras e fatores de 
importância. 
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Tabela 1: Características iniciais e barreiras implementadas nas Etapas 1 e 2. 

 
 
Onde: fiviaexp = fator de importância de cada via de exposição; ficenexp = fator de importância de cada cenário de 
exposição; fnormalização = fator de normalização; n = n° de barreiras equivalentes de acordo com ISO (2015); 
fimáx = valor máximo da escala de fatores de importância (fimáx = 9); n°cen expi = n° de cenários aplicável a cada 
recetor. 
 
 
RESULTADOS  

Ø Os resultados da vulnerabilidade, apesar de não apresentados, indicaram que os trabalhadores, 
jogadores e crianças/adolescentes são os mais suscetíveis ao risco. 

 
Ø Globalmente, as duas etapas do estudo (tabela 2) permitem aos decisores avaliar a variação do risco 

por recetor e global, considerando diferentes níveis de tratamento de água.  
 

Ø Um tratamento superior, como Secundário + Desinfeção + Pós-cloragem ou Avançado + Pós-cloragem, 
conforme definido na tabela 2, pode classificar o risco como desprezável para todos os recetores, 
embora seja mais dispendioso. 
 

Ø Os recetores adultos e idosos apresentam valores de risco desprezáveis a partir do nível de perigo 5. 
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Ø Se um nível de risco aceitável (perigo 7 ou 5) for considerado suficiente, as reavaliações ajudam a 

equilibrar os custos e os benefícios de cada opção de tratamento.  
 
 
 

Tabela 2: Resultados do valor do risco por recetor e global para ambas as etapas. 
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
A metodologia semi-quantitativa do risco microbiológico é uma ferramenta valiosa para as entidades 
competentes no processo de tomada de decisões, pois permite avaliar os prós e contras de todas as alternativas. 
Este estudo pode também contribuir para a aceitação pública, uma vez que é um processo de fácil compreensão, 
que analisa a vulnerabilidade dos recetores, os possíveis danos e as barreiras implementadas para reduzir o risco. 
 
Na primeira etapa, os valores do risco por recetores variaram entre 3,92 e 6,37, resultando num risco global de 
5,43, classificado como aceitável. A segunda etapa, que incluiu três reavaliações, conduziu a menores valores 
de risco, conforme esperado. Assim, o campo de golfe pode selecionar a opção que melhor se adequa, baseada 
na relação entre a qualidade de ApR e a classe definida pelo Decreto-Lei 119/2019. Além disso, outras 
considerações, como o custo, a complexidade operacional, a aceitação social e os impactos ambientais, também 
são fatores importantes a serem avaliados. 
 
Além disso, recomenda-se a realização de uma análise de ciclo de vida (LCA) e de custo de ciclo de vida (LCC). 
A LCA permite avaliar os impactos ambientais associados a todas as etapas de um processo, desde a extração 
de matérias-primas até ao seu fim de vida, enquanto a LCC analisa os custos totais envolvidos ao longo do ciclo 
de vida do produto ou serviço. Estas análises fornecem uma visão mais abrangente e detalhada dos benefícios e 
desvantagens ambientais e económicos das diferentes opções, ajudando a tomar decisões mais sustentáveis e 
economicamente viáveis a longo prazo. 
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